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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 98 / 2009

Senhor Presidente,
Considerando que o Brasil vive um paradoxo de imensos recursos subutilizados, de necessidades prementes nos mais diversos setores, enquanto milhões de pessoas ficam sem emprego. Trata-se de encontrar caminhos, por meio de frentes de trabalho, para que os desempregados encontrem algum apoio governamental, enquanto nessa condição, e se preparem para melhor enfrentar o mercado. O processo permite melhorar a infraestrutura urbana, gerar renda para os desempregados, e dinamizar a demanda na base da sociedade, com isto, dinamizando os outros setores. Trata-se de propostas práticas para colocar o “circulo virtuoso” em ação; 

Considerando que as frentes de trabalhos estão sendo amplamente utilizadas pelas administrações como políticas públicas de emprego, representando a contratação de trabalhadores desempregados e sem qualificação profissional para a prestação pessoal de serviços, mediante o pagamento de uma bolsa-auxílio, a qual é inferior ao salário mínimo. Além disso, não há nenhum vínculo empregatício, nem garantia de direitos trabalhistas. O objetivo apregoado por essas ações seria a concessão de postos de trabalho aos cidadãos mais carentes e o fornecimento de cursos de qualificação profissional, os quais estariam minimizando as desigualdades sociais; 

Considerando que no nosso município essa política assistencial esta atualmente fundamentada na Lei n° 3483/2005 e visa dar ocupação, uma renda mensal de um salário mínimo vigente do Estado de São Paulo (bolsa auxílio-desempregado) e qualificação profissional para até 250 (duzentos e cinquenta) desempregados de baixa renda aqui residentes, com o fim de executar serviços de limpeza, conservação, manutenção e restauração. Cada beneficiário do Programa participará dele pelo período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por até 12 meses, podendo voltar a ser beneficiário após o período de três meses; 

Considerando que, conforme pesquisei na internet, em muitos municípios os frentistas são contemplados, além das bolsas-auxílio, com outros tipos de benefícios, como, por exemplo, cartão-alimentação ou cesta-básica, seguro de acidentes pessoais e auxílio-deslocamento. Aqui, salvo os cursos de profissionalização exigidos pelo programa, não tenho informação de outros benefícios. E, a meu ver, benefícios podem ser positivos no cumprimento dos próprios objetivos do programa, que, entre outras, deve estimular o trabalhador a procurar o seu emprego definitivo, onde, então, todos os direitos estarão garantidos;

Considerando que o programa é coordenado pelo Departamento de Obras Municipais e pelo Departamento de Promoção e Assistência Social. A sua regulamentação, que deve se dar nos termos do art. 4° da Lei n° 3483/2005, provavelmente já foi decretada, mas não a temos nos nossos arquivos;

Considerando que, de acordo com arquivos consultados na secretaria desta Casa, no final do ano passado a Administração Municipal vinha investindo bastante no programa Frente de Trabalho, pois constam dois créditos suplementares, Leis n°(s) 3818 e 3831/2008, que lhe endereçavam recursos para o pagamento do programa. Já neste ano temos poucas informações a respeito, inclusive para informar cidadãos interessados, dentre os quais muitos que acreditam tratar de programa dependente de subsídios altíssimos do Governo Federal, senão questionam os direitos trabalhistas dos bolsistas, desconhecedores que são da inexistência de vínculos empregatícios;

Considerando, enfim, tratar de um programa social importante, que pode, inclusive, conciliar a dificuldade temporária de um cidadão trabalhador com as necessidades prementes do município. Logo, devemos nos manter atualizados a sobre sua execução, conhecendo também as bases em que assim se dá.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito João Batista Bianchini, o Diretor do Departamento de Obras e Engenharia, Eng°. Luis Américo Politi, e a Diretora do Departamento de Promoção e Assistência Social, Srª. Maria Aparecida Chimello dos Santos, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes ao Programa “Frentes de Trabalho” no município (Lei n° 3483/2005).

1 – O programa é viabilizado com recursos próprios do Município ou conta com subsídios dos Governos do estado ou da União? Caso conte com recursos não próprios do município, de quem recebe e qual o valor por beneficiário?

2 – O artigo 4° da Lei n° 3483/2005 prevê a regulamentação no prazo de 60 dias por Decreto do Executivo, isso se deu? Se não, o que esta Administração pretende fazer? Se sim, nos encaminhe cópia do mesmo!

3 – Além da Bolsa-Auxílio e cursos de qualificação previstos no programa, quais outros benefícios, se houverem, são oferecidos aos frentistas, inclusive quanto a eventuais acidentes de trabalho?

4 – Como está o programa hoje (o número atual de contratados; os serviços atualmente executados; os cursos oferecidos; a média em que os beneficiários têm permanecido no programa; e, enfim, o custo do programa)?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de novembro de 2009.
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